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LEANDRO DE JESUS SILVA ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face da CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A e do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, requerendo, em síntese, o pagamento por danos materiais, bem como o ressarcimento por danos morais em virtude da queda de seu veículo em buraco na via pública. Aduz o autor que trafegava com o veículo de sua propriedade pela rua São João Gualberto, dobrando na rua Alice Tibiriçá, quando o pneu esquerdo dianteiro de seu automóvel se prendeu em um buraco da obra do BRT que estava sem placa de sinalização. Afirma que, enquanto aguardava o reboque da seguradora, o buraco começou a ceder e o seu carro caiu na cratera formada. Ressalta que o acidente ocasionou a perda total de seu veículo. Acompanham a inicial os documentos de fls. 19/48. Decisão, às fls. 64, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Regularmente citada, a primeira ré, construtora Andrade Gutierrez S/A, apresentou contestação às fls. 75/86, em que argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, aduz a inexistência de nexo causal capaz de ensejar a responsabilidade da ré pelo suposto dano, a impossibilidade de atribuir à ré a responsabilidade objetiva, além da inexistência de dano moral a se indenizar. Pugna pela extinção do feito sem resolução do mérito ante a ilegitimidade passiva ou pela improcedência dos pedidos. Regularmente citado, o segundo réu, Município do Rio de Janeiro, apresentou contestação às fls. 121/129, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade ativa da parte autora para pleitear ressarcimento pelo perecimento de bem segurado, visto que foi integralmente indenizado. No mérito, sustenta a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova à Fazenda Pública, a inexistência de danos decorrentes do pretenso evento danoso, a inexistência de omissão por parte da ré, bem como a falta de relação de causalidade, em razão da força maior/fortes chuvas. Pugna pelo acolhimento da preliminar suscitada e pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 172/174, requerendo a parte autora a produção de prova pericial, testemunhal e depoimento pessoal dos réus. Em provas, o segundo réu requereu a expedição de ofício à seguradora, enquanto a primeira ré reiterou o pedido de produção de prova testemunhal. O Ministério Público informou, às fls. 194, não possuir interesse em intervir na demanda. Decisão saneadora às fls. 196/197. Foi realizada AIJ com a oitiva das testemunhas às fls. 213 e 216/218, respectivamente. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação ordinária em que o autor pretende obter a indenização por danos materiais e morais, em virtude da queda de seu veículo em buraco na via pública. As preliminares foram analisadas na decisão de fls. 196/197, motivo pelo qual passo desde logo à análise do mérito. A controvérsia reside na existência ou não de responsabilidade dos réus pelos danos suportados pelo autor em razão do acidente relatado na inicial. No tocante à primeira ré, verifica-se que a construtora Andrade Gutierrez S/A foi contratada pelo Município do Rio de Janeiro para a execução de obras na forma estipulada no contrato n° 007/2011, anexado às fls. 102/115 dos presentes autos. Segundo os ensinamentos de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo , o particular contratado pela Administração Pública é quem responde civilmente pelo dano decorrente da má execução da obra perante a pessoa prejudicada. Acrescentam que a responsabilidade é do tipo subjetiva, ou seja, o contratado apenas responderá se houver a comprovação de dolo ou culpa em seu agir. Essa hipótese está prevista no art. 70 da Lei 8.666/1993, conforme abaixo destacado. Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. A primeira ré, por sua vez, alega a inexistência de nexo causal capaz de ensejar a sua responsabilidade pelo suposto dano, já que não atuava no local onde o acidente aconteceu. Analisando o documento de fls. 101, verifica-se que o engenheiro responsável pelas obras do Consórcio Transcarioca BRT afirmou em seu parecer que o local do acidente não corresponde a trecho de obra em execução e/ou executado pela construtora Andrade Gutierrez. Presente em audiência, o engenheiro Frederico Ramos Campos contratado pela Andrade Gutierrez e ouvido como informante, declarou que no local onde ocorreu o acidente não foi realizada qualquer tipo de obra pela referida empresa, conforme depoimento prestado às fls. 217. Essa é a mesma informação que consta no ofício n° 0952/2014, anexado à contestação do Município do Rio de Janeiro. Tal documento revela que o BRT Transcarioca não realizou obras na Rua São João Gualberto, esclarecendo que o afundamento ocorreu em trecho de drenagem já existente. É cediço que, independentemente da modalidade da responsabilidade civil, para a sua caracterização é necessária a presença de elementos básicos como a conduta humana, o dano e o nexo causal, que se traduz no vínculo ou correspondência entre a ação e o dano causado, sendo evidente que a falta de um desses elementos acarreta na impossibilidade de responsabilização. No caso em questão, restou evidente a ausência de conduta antijurídica por parte da primeira ré, razão pela qual não há que se falar em dever jurídico sucessivo de indenizar o prejuízo. Em relação ao segundo réu, a divergência cinge-se em saber se houve omissão do Município do Rio de Janeiro na manutenção da via pública. Sendo esta a hipótese, a responsabilidade será a subjetiva de acordo com a balizada jurisprudência do STJ. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO. FATOS. NÃO-CABIMENTO. SÚMULA 07/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. NEXO. INAÇÃO DO PODER PÚBLICO. DANO. CULPA. CABIMENTO. 1. Não houve pronunciamento do juízo a quo sobre a norma veiculada pelo art. 403 do CC, razão pela qual é de se inadmitir, neste trecho, o recurso especial, nos termos da Súmula 211/STJ. 2. No presente caso, o acórdão recorrido concluiu pela conduta omissiva do Estado, tendo em vista que a recorrida, professora da rede distrital de ensino, foi agredida física e moralmente, por um de seus alunos, dentro do estabelecimento educacional, quando a direção da escola, apesar de ciente das ameaças de morte, não diligenciou pelo afastamento imediato do estudante da sala de aula e pela segurança da professora ameaçada. 3. Destacou-se, à vista de provas colacionadas aos autos, que houve negligência quando da prestação do serviço público, já que se mostrava razoável, ao tempo dos fatos, um incremento na segurança dentro do estabelecimento escolar, diante de ameaças perpetradas pelo aluno, no dia anterior à agressão física. 4. O Tribunal de origem, diante do conjunto fático-probatório constante dos autos, providenciou a devida fundamentação dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil por omissão do Estado. Neste sentido, não obstante o dano ter sido igualmente causado por ato de terceiro (aluno), atestou-se nas instâncias ordinárias que existiam meios, a cargo do Estado, razoáveis e suficientes para impedir a causação do dano, não satisfatoriamente utilizados. 5. A decisão proferida pelo juízo a quo com base nas provas que lastreiam os autos é impassível de revisão, no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. 6. O Tribunal de origem aplicou de maneira escorreita e fundamentada o regime da responsabilidade civil, em caso de omissão estatal, já que, uma vez demonstrados o nexo causal entre a inação do Poder Público e o dano configurado, e a culpa na má prestação do serviço público, surge a obrigação do Estado de reparar o dano. Precedentes. 7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. Dessa forma, além da comprovação do efetivo dano e nexo causal, é imprescindível a verificação de dolo ou culpa por parte do réu. Nessa linha de raciocínio, quanto ao dano suportado pela parte autora, é necessário observar separadamente o de caráter material e o de campo moral. Quanto à indenização por danos materiais, como bem ressaltou o Procurador do Município do Rio de Janeiro, o veículo da parte autora era segurado e foi integralmente indenizado. Não foi outra a informação prestada pelo próprio autor, presente em audiência, que comunicou o recebimento do valor integral do veículo da seguradora Mitsui Sumitomo Seguros, conforme consta na assentada de fls. 213. Vale ressaltar que, com base no art. 786 do CC, paga a indenização, o segurador sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano. Logo, ao autor não cabe perseguir o pleito de condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos materiais, uma vez que, comprovado o pagamento, a seguradora Mitsui Sumitomo Seguros sub-rogou-se no direito subjetivo que tem o segurado de ser ressarcido do valor correspondente ao dano material que lhe foi pago em razão do seguro contratado. Desse modo, inexistente o prejuízo material em relação à parte autora, ausente está um dos elementos necessários para o surgimento do dever de indenização. Consequentemente, não merece prosperar o pedido de reparação material. No que tange aos danos morais, em atenta análise da situação fática narrada, o dano se mostra in re ipsa, posto que a consequência do dano encontra-se ínsita, decorrente do próprio fato, que, como já dito é presumido, tomando-se como parâmetro a vida comum das pessoas e as regras de experiência comum à semelhança do disposto no art. 335 do CPC. Nessa linha de pensamento, confira-se o seguinte julgado: Administrativo. Preclusão da preliminar de inépcia da inicial. Queda de veículo em buraco. Dever de indenizar da Municipalidade. Omissão específica: falta de tampa e ausência de sinalização. Responsabilidade objetiva do artigo 37 § 6º da Constituição. Fato e nexo de causalidade provados documental e testemunhalmente. Situação que vai além do mero aborrecimento. Dano moral in re ipsa. Indenização adequada: mil e quinhentos reais. Dano material provado. Dever de ressarcimento dos prejuízos decorrentes do conserto do veículo. Honorários fixados em trezentos reais (art. 20, §4º, do CPC). Isenção da autarquia quanto às custas e à taxa judiciária. Juros e correção monetária nos termos do REsp 1.270.439/PR, julgado pelo STJ, sob o rito dos recursos repetitivos. Preliminar rejeitada. Parcial provimento aos recursos fazendário e do autor. Sentença retificada em reexame necessário. Decisão do relator. (0003369-52.2011.8.19.0053 - APELAÇÃO - DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO - Julgamento: 04/06/2014 - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL) Dando prosseguimento à análise dos elementos da responsabilidade civil, as fotos acostadas às fls. 31/44 evidenciam a ausência de sinalização e a existência de um buraco decorrente da má conservação do logradouro público. Nesse passo, é notório que a conduta omissiva do Município do Rio de Janeiro guarda relação com a queda do veículo, restando provado o nexo de causalidade entre a conduta e o resultado. A culpa do réu ficou comprovada na medida em que o autor demonstrou que a omissão e a atuação deficiente do Município do Rio de Janeiro foram as causas determinantes do evento danoso. No caso em tela, houve negligência específica do réu, violando seu dever legal de fiscalização e manutenção da via pública. Quanto à alegada exclusão de responsabilidade civil por motivo de força maior, o réu não produziu qualquer prova para demonstrar que o afundamento da via decorreu de fortes chuvas. Note-se que era ônus somente da parte ré a demonstração de tal fato, por força do disposto no art. 333, II, do CPC. Destarte, não restam dúvidas de que a dinâmica do acidente se desenvolveu da forma relatada pelo autor e de que a via pública encontrava-se mal conservada. Estabelecida a responsabilidade do réu, surge como decorrência lógica o dever de indenizar, com o fim de compensar os danos causados à parte autora. Sendo assim, passo à fixação do quantum indenizatório. Com efeito, há de se considerar o decurso de tempo em que o autor ficou privado do uso de seu bem móvel - utilizado como condução para seu trabalho - bem como as consequências ordinárias do fato decorrente - desde 11 de dezembro de 2013 a abril de 2014 (fls. 101 e 213), atenta esta magistrada às condições socioeconômicas do autor, do réu, à gravidade dos fatos e à peculiaridade do caso. Por tais motivos, tenho como adequado fixar a indenização a título de dano moral, na quantia de R$ 5.000,00, considerando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido em relação à primeira ré e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil, para condenar o segundo réu, Município do Rio de Janeiro, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos da súmula 97 do TJRJ e acrescidos de juros de mora a contar da citação. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios em face da primeira ré, construtora Andrade Gutierrez S/A, fixando-os em 10% sobre o valor atribuído à causa, observa a gratuidade de justiça deferida. Em relação à parte autora e ao segundo réu, Município do Rio de Janeiro, sem custas e sem honorários face à sucumbência recíproca. Por fim, deixo de determinar a remessa de ofício dos autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, §2º, do CPC). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
